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GESTÃO SOCIAL DA ÁGUA: A EXPERIÊNCIA SINDICAL DOS AGRICULTORES  
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SOCIAL WATER MANAGEMENT: A UNION EXPERIENCE OF FAMILY FARMERS 
OF SOUTHWEST PARANÁ
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Esse artigo analisa a experiência de gestão social da água realizada pelos sindicatos rurais do território Sudoeste 
do Paraná e seu protagonismo na melhoria da qualidade de vida dos agricultores. Para tanto, é observada a prática 
coletiva da experimentação que resulta em inovações do componente técnico e numa maior eficácia na formação 
de novas lideranças, ao mesmo tempo, em que consolida uma experiência de gestão social da água. Nesse trabalho, 
é instigante perceber que mesmo no “úmido” Sul a experiência de resgate das fontes naturais de água deixa clara a 
necessidade de dar visibilidade a projetos que procuram conviver com os problemas, em vez de apoiar estratégias 
que combatem a realidade via concentração de recursos. 
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This paper analyze of the experience of social management of water held by rural unions of the territory west of 
the Paraná and its role in improving the quality of life. Therefore, the collective practice of experimentation that 
results in innovations of technical component and greater efficiency in the training of new leaders at the same time, 
as it strengthens the social management of water is observed. In this work, it is exciting to realize that even in the 
“humid” South to experience redemption of natural water sources makes clear the need to give visibility to proj-
ects that seek to live with the problems instead of supporting strategies that combat reality through concentration 
of resources.
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INTRODUÇÃO

Este artigo analisa uma experiência de 
gestão dos dispositivos coletivos da agricultura 
familiar para o tema dos recursos hídricos, evi-
denciando o papel dos sindicatos na melhoria 
da qualidade de vida no meio rural e seu pro-
tagonismo. Para tanto, será observada a prática 
coletiva da experimentação que resulta em ino-
vações do componente técnico e numa maior 
eficácia na formação de novas lideranças ao 
mesmo tempo em que se fortalece a gestão so-
cial da água.

Somente 0,2% da água do planeta se en-
contra na forma de chuva, lagos, nascentes e len-
çóis subterrâneos disponíveis ao consumo hu-
mano; existem ainda 4,7% que se encontram na 
forma de geleiras e aqüíferos (de difícil acesso) 
e, 95,1% são salobras e impróprias ao consumo 
(Rainho, 1999). Em vista desta relativa escassez, 
o aumento do consumo de água e seu acesso de-
sigual fazem com que a gestão da água se torne 
um dos maiores desafios da humanidade.

O acesso à água de qualidade é indica-
do por Amartya Sen (2000) como uma das con-
dições imprescindíveis do desenvolvimento. A 
falta de água própria para o consumo humano 
nega a milhões de pessoas a liberdade básica de 
ter qualidade de vida e, mesmo, de sobreviver. 
A água é imprescindível para a saúde e esta con-
tribui para a liberdade de trabalhar e o desen-
volvimento em todas as suas dimensões.

O Sul do Brasil é tido como uma região 
com boa disponibilidade de água, entretanto, 
nas últimas décadas sofre com períodos críti-
cos de estiagem. A partir da estiagem de 2004, 
a Associação do Centro de Educação Sindical 
(ACESI) fez chegar aos sindicatos de trabalha-

dores rurais da região Sudoeste do Paraná, um 
projeto de resgate das fontes naturais de água, 
como forma de preservar a produção de água 
nos estabelecimentos rurais. O projeto Água 
e Qualidade de Vida promoveu uma série de 
atividades em busca da disseminação de medi-
das de preservação ambiental e da proteção dos 
cursos e fontes d’água potável para garantir o 
consumo sustentável de água no estabelecimen-
to rural e despertar a consciência sobre o papel 
da água na qualidade de vida das famílias. 

Assim, este trabalho pretende avaliar as 
práticas e os processos coletivos de experimen-
tação e ajustes das propostas técnicas e de or-
ganização social que permitiram a apropriação 
pelos movimentos sociais de modelos de gestão 
social da água, bem como, compreender os fa-
tores que influenciam a capacidade de inova-
ção e funcionamento dos dispositivos coletivos.

Nesta experiência, resumidamente, po-
de se observar os seguintes fatos: 1) existe uma 
estratégia de inovação apropriada socialmente 
e com autonomia, 2) o processo de reciprocida-
de e organização contribui para efetivar o pro-
jeto e 3) existe uma contribuição clara do pro-
jeto para a melhoria da qualidade de vida das 
famílias rurais em preceitos sustentáveis. 

1. A ÁGUA SOB O CONTROLE DE QUEM?

No Brasil, de acordo com Valencio 
(2009) o modelo de desenvolvimento procura 
não contrapor os interesses privados e tem for-
te participação do Estado, seja num viés estati-
zante ou neoliberal. No caso em questão, o Es-
tado se colocou a serviço das empresas e do jo-
go de interesses ao difundir e subsidiar o em-
prego de recursos centralizados via a prospec-



137

ção de poços artesianos comunitários ou priva-
dos, mas, o artigo procura analisar uma expe-
riência que reproduz e apoia as iniciativas da 
própria comunidade na recuperação das fontes 
d’água. Uma experiência que permite visualizar 
um novo desenho institucional com uma prá-
tica comunitária bancada com recurso público 
estatal, no caso, através da Petrobrás.

Segundo Martins (2013), os problemas 
relacionados à escassez de água potável têm sus-
citado preocupações acerca dos modos de regu-
lação e otimização do uso dos recursos hídri-
cos. Gradativamente, em vários países o con-
trole institucional direto sobre o acesso e uso 
dos recursos hídricos vem sendo feito a partir 
da adoção de instrumentos econômicos que vi-
sam induzir os agentes econômicos a compor-
tarem-se de acordo com padrões socialmente 
desejados, ou seja, a valoração da água passa a 
ser garantia de uso mais eficiente desta, resul-
tando em formas de cobrança pelo uso dos re-
cursos hídricos.

Para o mesmo autor, no Brasil, o princí-
pio da mercantilização da água, sobretudo atra-
vés das estratégias de valoração, vem sendo am-
plamente defendido por movimentos ambien-
talistas e pelos integrantes dos Comitês de Ba-
cia Hidrográfica. As justificativas comumente 
manifestadas em favor do princípio estão, por 
parte dos movimentos ambientalistas, relacio-
nadas à perspectiva de penalização dos agentes 
poluidores, e, por parte das instituições gesto-
ras, voltadas à arrecadação de recursos finan-
ceiros para as atividades de gerenciamento. En-
tretanto, na sociedade não são apenas as merca-
dorias que circulam, mas também as pessoas, os 
nomes, os costumes. E por esta razão, cálculos 
de custo-benefício não regulam as práticas coti-

dianas de classes e grupos, pois, existem outros 
repertórios sociais. Essa experiência em análi-
se, por exemplo, evidencia a construção de sa-
beres de grupos sociais que valoram o ambien-
te de forma não mercantil e constituem mando 
sobre o seu uso, que resgata o controle social 
do bem comum. Portanto, é um instrumento de 
percepção social que contribui com a ressignifi-
cação da relação sociedade-natureza.

2. A QUESTÃO DA INOVAÇÃO 

Uma das principais referências deste tex-
to é a inovação, que difere da invenção, no sen-
tido da adaptação da invenção e sua integração 
num ambiente social. É o processo pelo qual 
um corpo social confronta as qualidades teóri-
cas da invenção à realidade e às contingências 
do ambiente onde ele atua. Se ele se apropriar, 
a invenção torna-se inovação e os efeitos de sua 
implementação são múltiplos (Alter, 2000). Es-
ta noção pode ser aplicada às técnicas, mas tam-
bém às inovações sociais e institucionais. No 
quadro das teorias do desenvolvimento – e se-
gundo referenciais da economia social – as ino-
vações sociais correspondem às novas aborda-
gens, práticas, intervenções ou novos produtos, 
que encontram pessoas interessadas a adotá-las 
no âmbito das comunidades, das organizações 
ou das instituições (Bouchard, 2005). Estas ino-
vações são contextualizadas. 

De fato, se os princípios forem os mes-
mos, a tradução desses princípios em ações es-
pecíficas precisa levar em consideração os con-
textos singulares e diversificados. Isso pressu-
põe processos de experimentação. Como diz 
Alter (2000, p 35) é a acumulação de inova-
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ções intermediárias, das apropriações locais 
e de deslocamentos que importam porque “o 
que permite a uma invenção, se desenvolver, se 
transformar em inovação, é a possibilidade de 
reinventar, de dar sentido adequado às circuns-
tâncias específicas de uma ação”. A trajetória 
da inovação permite entender melhor o proces-
so de ajustes com relação às evoluções do con-
texto social, ecológico, econômico ou institu-
cional (Piraux et al, 2012).

3. O PROBLEMA DE ACESSO À ÁGUA

No Sul, o tema da água surgiu na agen-
da das organizações na última década, quan-
do a irregularidade das chuvas passou a reve-
lar a escassez de água para o consumo das cria-
ções e dos humanos e o crescimento do número 
de poços artesianos, que aprofundou a redução 
da vazão das fontes superficiais, agravou ainda 
mais os problemas de abastecimento de água.

Entretanto, a precipitação na região Sul 
não se alterou nos últimos anos, o que houve 
foi um crescimento desproporcional da produ-
ção agrícola frente aos mesmos recursos, que 
passou a demandar um volume maior de água 
nos estabelecimentos2. 

A partir desse crescimento da produ-
ção agropecuária, pode-se afirmar que a crise 
de abastecimento de água nos estabelecimen-
tos decorre do aumento da demanda de água e 
da degradação do meio ambiente e não da di-
minuição média da precipitação pluviométrica 
anual. Considerando que a região possui mais 

de 50 mil estabelecimentos rurais, destes 88% 
de agricultores familiares com uma área média 
de 20 hectares (IBGE, 2008), existe a grande 
probabilidade de que cada uma dessas proprie-
dades possua, no mínimo, uma mina d’água. 
Assim, desde 2005, os sindicatos de trabalha-
dores rurais da região, organizados em torno 
da ACESI, mantêm o projeto Água e Qualidade 
de Vida, responsável pela preservação de mais 
de duas mil minas de água com solo-cimento e 
replantio de mais de dois milhões de mudas na-
tivas no entorno das minas, beneficiando mais 
de quatro mil famílias rurais.

4. INOVAÇÃO SÓCIO-TÉCNICA E PRÁTICA 
ENTRE OS AGRICULTORES DO SUDOESTE 
DO PARANÁ

No Sudoeste do Paraná, o projeto Água 
e Qualidade de Vida buscou melhorar a dispo-
nibilidade e a qualidade da água das fontes ru-
rais. A ideia consiste em obter água de boa qua-
lidade em fontes protegidas com solo-cimento 
e a recuperação da mata nativa do entorno. O 
uso do solo-cimento é um método simples que 
já havia sido introduzido pela Emater nos anos 
1980; entretanto, a novidade agora consistiu 
em utilizar a motivação pela obtenção de água 
de qualidade, como um tema gerador da quali-
dade de vida no meio rural e que culmina com 
uma ação concreta: a proteção da fonte e, por 
consequência, o comprometimento da família 
com a proteção do ciclo da água que flui em seu 
estabelecimento rural (Figura 01).

2 Evidencia-se que, entre 1996 e 2006, a produção de leite na região cresceu em 132%, a de aves cresceu 243% e a de ovos em 
429% (IBGE, 2008). Observa-se que a taxa de crescimento da região Sudoeste do Paraná é maior que a média estadual e nacional, 
elevando a participação da região na produção estadual e nacional.



139

Figura 1 – imagem de uma Fonte sendo 
protegida no sudoeste do paraná.

Fonte: Perondi e KIYOTA, 2010.

Do ponto de vista metodológico, faz-se 
um diagnóstico socioeconômico das famílias 
interessadas e, com base no histórico da fonte 
de água, define-se a estrutura de solo-cimento 
que será edificada e a área florestal do entorno 
que será preservada. A família fornece os ma-
teriais para a limpeza e proteção da fonte e o 
projeto, por sua vez, disponibiliza cimento, pa-
lanques, arame e mudas de árvores nativas pa-
ra estabelecer a área de preservação permanen-
te. Além disso, a família beneficiada ainda de-
dica dois dias em atividades de formação com 
os monitores locais, bem como, organiza o dia 
do mutirão na comunidade.  O processo se en-
cerra com o isolamento com cerca do entorno 
da fonte e replantio de espécies nativas na área 
protegida.

O projeto Água e Qualidade de Vida éo 
avaliado de forma positiva pelos beneficiários, 
como observam agricultores do município de 
Dois Vizinhos: (1) “Descobri que a nossa fon-
te de água produzia mais de 30 mil litros por 
dia, uma quantidade abundante para abastecer 
a casa e o consumo dos animais. Além do mais, 
o projeto melhorou a qualidade da água que a 
família utilizava”; (2) “A fonte protegida está 
salvando a propriedade e acredito que a prote-
ção deva ser incentivada. Infelizmente, a maio-
ria dos agricultores ainda não acredita que a de-
gradação das nascentes seja uma das causas da 
redução da água disponível, preferem acreditar 
que a falta se deve às mudanças climáticas e das 
chuvas”.

Além da proteção de fontes, o projeto 
desenvolveu outras ações, como as atividades 
nas escolas para a sensibilização dos professo-
res e estudantes sobre o tema da água, o que 
permitiu a ampliação do debate com a comu-
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nidade urbana. Entretanto, é no meio rural que 
o projeto construiu sua capilaridade, num pro-
cesso de sensibilização dos agricultores quanto 
à necessidade de maiores cuidados com a água. 
E, justamente, por focar o problema da dispo-
nibilidade e qualidade da água como tema cen-
tral, o projeto firmou sua referência social. Pa-
ra o coordenador do projeto em Dois Vizinhos, 
“trata-se de uma iniciativa prática que desper-
ta a atenção dos agricultores, de forma geral, 
quanto à necessidade vital da água para a agri-
cultura e a família. Tudo isso, sem considerar 
que o custo para a proteção da fonte é bastan-
te baixo em função da tecnologia utilizada (so-
lo-cimento) e da parceria que é desenvolvida no 
município”.

Além de abordar a importância da pro-
teção da fonte, os monitores buscam conscien-
tizar as famílias de que essa não deve ser uma 
ação isolada, mas uma atitude de consciên-
cia ambiental que pode se multiplicar pela vi-
zinhança. Assim, apesar de ser uma experiên-
cia recente e sem o apoio do Estado, o projeto 
Água e Qualidade de Vida já apresenta alguma 
inovação que permite ampliá-lo em número de 
beneficiários e na percepção do papel transfor-
mador dos próprios agricultores.

5. A INOVAÇÃO SÓCIO-ORGANIZATIVA: A 
TRAJETÓRIA NO SUDOESTE DO PARANÁ

Com base na experiência da estiagem 
na safra de 2004, a ACESI buscou no edital do 

Programa Petrobras Ambiental o apoio para de-
senvolver um projeto de recuperação das fon-
tes de água nos estabelecimentos rurais. Na pri-
meira edição, entre 2006 e 2007, o valor foi de 
1,2 milhões de reais com uma meta de recupe-
ração de 700 fontes. De acordo com o coorde-
nador técnico do projeto, “cada município se 
organizou dentro da sua estrutura e multiplicou 
as ações via parcerias. Assim, de uma meta para 
preservar 30 fontes por município, foram feitas 
de 40 a 60; e de uma meta geral de 720 fontes 
foram preservadas 1.200 fontes na primeira edi-
ção do projeto. Os próprios agricultores poten-
cializaram a multiplicação do trabalho de pre-
servação da água”. Ao final, mais de 3.000 fa-
mílias foram beneficiadas e, em razão do su-
cesso alcançado, obteve-se uma segunda edição 
do projeto, entre 2008 e 2009, num orçamen-
to similar. Entre a primeira e a segunda edição 
do programa foram feitos alguns ajustes, o pri-
meiro dizia respeito ao cumprimento da legis-
lação ambiental3.1 Neste caso, houve dificulda-
de em cercar a área para a proteção da nascente 
nas propriedades das famílias beneficiárias. De 
acordo com o coordenador do projeto Água e 
Qualidade de Vida, “até hoje isto é um proble-
ma; o agricultor resiste em cercar os 50 metros 
em volta da fonte. Resiste porque muitas vezes é 
uma pequena propriedade, porque está num lo-
cal de pastagem ou de lavoura; e cercar 50 me-
tros por 50 dá de meia a uma quarta de terra”.

Esta dificuldade acompanhou as du-
as edições do projeto, mas, também serviu pa-
ra mobilizar politicamente e resultou em três 

3  O Código Florestal Brasileiro é baseado na Lei Federal nº 4.771/65 e entende que um estabelecimento rural é composto por: 
(1) área de preservação permanente (APP) onde não é permitido o uso direto; (2) área de conservação com uso ou reserva legal; 
e (3) área de produção. A área de preservação permanente (APP) deve ocupar 20% do estabelecimento rural e pode conter a área 
de preservação se contiver vegetação nativa e a área preservada exceder 50% da propriedade rural, ou 25% no caso de pequena 
propriedade rural ou posse rural familiar. (Miranda, 2009)
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encontros regionais e uma audiência pública a 
respeito da legislação ambiental. O primeiro 
dos encontros regionais foi realizado em setem-
bro de 2005 e contou com a participação de 
115 pessoas, o segundo foi realizado em mar-
ço de 2009 e contou com 288 pessoas e o últi-
mo encontro regional aconteceu em setembro 
de 2009 com mais de três mil pessoas. A ques-
tão central diz respeito às compensações neces-
sárias aos agricultores que têm pequenas pro-
priedades. “Não dá para o agricultor com pou-
ca terra preservar sem ser beneficiado, senão vai 
ter dificuldades na produção. Se um agricultor 
de dez alqueires de terra preservar 20%, mais 
dois de reserva legal e tiver um rio no meio, ain-
da vai ter que deixar três ou quatro alqueires de 
terra, então, como se é compensado por isso? 
Este é o debate que enfrentamos no projeto!”, 
relata o coordenador do projeto. 

A audiência pública regional sobre a 
questão da legislação ambiental aconteceu no 
dia 30 de abril de 2009 contou com a partici-
pação de 800 agricultores e representantes de 
entidades governamentais e não-governamen-
tais. O evento foi coordenado pela presidente 
da Comissão de Agricultura da Assembléia Le-
gislativa do Estado do Paraná, com o apoio do 
Grupo Gestor do Território Sudoeste do Para-
ná – GGETESPA e do projeto Água e Qualida-
de de Vida.

O segundo ajuste ao projeto foi buscar 
parcerias para programar as ações nos municí-
pios, pois, conforme revelou o coordenador do 
projeto, “(...) havia poucos parceiros na primei-
ra edição do projeto (...) e um projeto desta na-
tureza e valor (1,2 milhões de reais) acabou des-

pertando algum ciúme que nos levou a trabalhar 
sozinho.” Por isso, a segunda edição do projeto 
teve convênio com doze instituições propician-
do um maior poder de mobilização e capacita-
ção de mais de 220 agentes e agricultores.

O terceiro ajuste do projeto foi ampliar 
o debate sobre o meio ambiente com o público 
urbano. Este objetivo foi perseguido através da 
participação das lideranças urbanas nos even-
tos do projeto e da distribuição dos materiais 
publicados pelo projeto (quatro informativos 
e duas cartilhas). Além disso, o maior desafio 
foi introduzir a ideia da ECOFÉRIAS nas esco-
las públicas da região4,2nas quais foi organizado 
um conjunto de cursos de três dias para os alu-
nos do 2º Grau, em turmas de 50 pessoas, com 
duas etapas: uma nas férias de julho e outra nas 
férias de janeiro. 

Por fim, o quarto ajuste ao projeto foi 
aprofundar o debate com as famílias para além 
da proteção da fonte em si, mas repensar a es-
tratégia de produção agrícola. Ou seja, “não 
adianta fazer proteção com solo-cimento e de-
pois jogar veneno em cima ou então, ele conti-
nuar plantando monocultura em cima, só a so-
ja. Nós queremos discutir um todo na proprie-
dade”, conclui o coordenador do projeto.

O fato de repensar a estratégia de pro-
dução no estabelecimento foi consequência da 
percepção da qualidade da água, pois a fonte 
protegida com solo-cimento melhorou drasti-
camente os parâmetros físico-químicos, como 
a turgidez da água; entretanto, não teve o mes-
mo avanço no aspecto biológico da contamina-
ção de coliformes totais. A reincidência de con-
taminação com coliformes demonstrou a difi-

4 A iniciativa desenvolvida no Colégio Estadual Duque de Caxias (Dois Vizinhos) em 2008 foi inovadora: todos os meses os alu-
nos levavam a fatura de água ao colégio para monitorar a redução do consumo de água.
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culdade em isolar a fonte com cercas num raio 
de 50 metros. E, ainda que o projeto não tives-
se condições financeiras e técnicas para a aná-
lise da contaminação por agrotóxicos, os pró-
prios agricultores envolvidos no projeto perce-
beram que a simples proteção da fonte não im-
pediria a contaminação pelos agrotóxicos utili-
zados nas lavouras.

6. A PRESENÇA DOS DISPOSITIVOS COLE-
TIVOS

A percepção dos atores que atuam nas 
entidades dos agricultores familiares sobre o te-
ma da água segue uma trajetória de descober-
ta, à medida que cresce a insatisfação relativa 
à forma como o poder público trata a questão 
ambiental. Neste caso o tema da água se torna 
o foco que agrega as famílias para o debate da 
qualidade de vida rural.

No Sudoeste do Paraná a bandeira da 
qualidade de vida ganhou importância no mo-
vimento sindical a partir de duas ações prin-
cipais: habitação rural e meio ambiente. Estas 
ações dão visibilidade aos sindicatos e ajudam a 
ampliar a sua base social. A busca por qualidade 
de vida promove a inserção de outros assuntos 
na agenda dos agricultores, como: o autocon-
sumo, área de reserva permanente, uso dos re-
cursos naturais, etc. Para o coordenador da FE-
TRA-Sul, “este projeto casa com uma política 
que potencializa a ação da nossa Federação e dos 
sindicatos da região Sudoeste do Paraná e, sem 
dúvida, serve como exemplo para a região Sul, a 
região de abrangência da nossa Federação”.

O sindicalismo na região constituiu-se 
em 1964, via fomento do Estado, direcionado 
para a assistência à saúde e previdência. Este ti-
po de sindicalismo perdurou até 1978, quando 
se organizou um grupo de oposição sindical na 
região. Durante a década de 1980, esse novo 
sindicalismo se expandiu pelo território, conso-
lidando uma nova representação dos agriculto-
res em diferentes instâncias políticas5.3

A luta pelo direito ao crédito, culminan-
do com o Grito da Terra, caracterizou este mo-
vimento sindical nos anos 1990. Nos anos 2000 
iniciou a luta pela melhoria da qualidade de vi-
da expressa por uma política habitacional e pe-
la conservação e recuperação do meio ambien-
te, focos que passaram a fundamentar o movi-
mento sindical do Sudoeste do Paraná.

Figura 2 – atuação da FetraF-sul no 
território sudoeste do paraná.

Fonte: KIYOTA, 2007.

A Figura 02 representa o mapa da atua-
ção sindical da FETRAF em 27 municípios da 
região Sudoeste do Paraná em 2007, sendo que 

5 O processo ocorrido na região Sudoeste do Paraná é muito semelhante ao relatado por Navarro (1996) e Schmitt (1996) em re-
lação ao movimento sindical dos trabalhadores rurais do Rio Grande do Sul.
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a primeira versão do projeto Água e Qualidade 
de Vida (de 2005 a 2007) continha 24 municí-
pios e a segunda versão (de 2008 a 2010) pas-
sou a atuar em 28 municípios, o que caracteri-
za a expansão do projeto na região. Tal expan-
são do número de municípios atendidos entre 
a primeira e a segunda edição do projeto resul-
tou também na expansão da base sindical da 
FETRAF. O esforço de capacitação dos moni-
tores e das famílias atendidas pelo projeto for-
mou novas lideranças locais, fortalecendo a ci-
dadania e o sentido de pertencimento e respon-
sabilização sobre os recursos de bem comum.

7. MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA 
RURAL

Nos 28 municípios articulados pela 
ACESI, nas duas edições do projeto ocorridas 
entre janeiro de 2005 e dezembro de 2009, fo-
ram preservadas 2.210 fontes de água, benefi-
ciando cerca de 4.000 famílias ou 16.000 pes-
soas (Acesi, 2009). Nesse caso é interessante 
perceber o quanto a sinergia de parcerias pode 
potencializar e ampliar as metas de um projeto: 
“no município de Salto do Lontra eram previs-
tas conservar 30 fontes; mas, em vez de 30, fo-
ram preservadas 76 fontes dentro do projeto, e 
isto aconteceu graças ao envolvimento da Pre-
feitura e Secretaria da Educação”, confirma um 
dos coordenadores do projeto.

Neste caso, as inovações proporciona-
ram melhoria sanitária e de saúde pública, pois, 
a água turva das minas foi saneada com a pro-
teção em solo-cimento. O problema da sanida-
de gerou a busca por uma solução técnica, co-
mo a própria proteção da fonte e a recuperação 

das matas ciliares, bem como, um maior cuida-
do com o uso dos agrotóxicos.

No que se refere à utilização da água pa-
ra a produção, a proteção de fontes não é su-
ficiente frente ao tamanho reduzido das pro-
priedades. Um problema estrutural que deman-
da além da reforma agrária, uma nova forma de 
se tratar a terra, ou seja, organizar uma transi-
ção agroecológica em que o armazenamento da 
água se integra a outras tecnologias adaptadas 
ao uso da água para produção.

As lideranças do Projeto no Paraná de-
monstram preocupação pela dificuldade en-
contrada em fazer parcerias para ampliar a 
abrangência da proteção das minas. Trata-se de 
um processo político de união das forças, in-
dispensável, sobretudo para fortalecer os ato-
res dos projetos, e, conseqüentemente, os pró-
prios projetos. 

CONCLUSÕES

Esse trabalho corrobora com a idéia ge-
ral do projeto IPODE de que as inovações se 
apresentam desde uma dimensão criativa até 
sua forma aperfeiçoada e mais eficaz, sendo, 
justamente, a participação social o componente 
metodológico que legitimou as criações e trans-
formou a prática social.

O projeto Água e Qualidade de Vida 
procura conter os impactos de um sistema de 
produção intensificado. Uma intensificação crí-
tica da produção, como avalia Ploeg (2006), 
onde a inovação de proteção das fontes natu-
rais foi inserida para resolver uma crise de abas-
tecimento de água decorrente da multiplicação 
de um processo produtivo insustentável.
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Uma primeira lição tirada dessa expe-
riência é de que as soluções técnicas só têm 
chance de serem adotadas amplamente, num 
processo educativo que demonstra sua impor-
tância para a saúde e qualidade de vida das fa-
mílias epubliciza as formas de aplicar essas solu-
ções. Outra lição, foi perceber o surgimento de 
um “tema mobilizador”, provocando ações po-
líticas que mobilizaram um número crescente de 
participantes em audiências públicas, encontros 
e intercâmbios, que ultrapassou amplamente a 
expectativa inicial do projeto e resultou em rei-
vindicações políticas mais amplas, isto é, muito 
além dos objetivos específicos dos projetos. 

A grande novidade dessa experiência foi 
recorrer à participação da comunidade e da or-
ganização sindical para empreender uma solu-
ção imediata ao problema crônico da falta de 
água, ressaltando a eficiência dessas iniciativas 
com relação aos problemas encontrados pelas 
pessoas nos períodos de crise. A vontade de re-
solver um problema acabou por ressignificar a 
água para as famílias e suas organizações, pois, 
o paradigma de convivência com o problema 
da água serve como um novo tema de mobiliza-
ção social e acaba por re-configurar o papel da 
unidade de produção agrícola, como produtora 
de água também. 

Assim, a sociedade civil foi capaz de pro-
por um novo modelo de desenvolvimento, algo 
que coloca em debate a intensificação dos sis-
temas produtivos, instituindo práticas mais sus-
tentáveis de uso dos recursos naturais, procu-
rando resgatar o suprimento da água das fon-
tes superficiais. Partindo das crises de abasteci-
mento da água, descobriu-se a necessidade da 
experimentação local e de ajustes que permitis-
sem a apropriação de inovações técnicas e or-
ganizacionais. 

Na busca por autonomia e aprendiza-
gem, o papel dos mediadores, ONG’s e técni-
cos do programa são fundamentais, pois, bus-
cam desenvolver capacidades e competências 
locais, sendo importante a formação de técni-
cos nesta “cultura”. Para tanto, precisou-se de 
tempo para internalizar a confiança no pro-
cesso educacional e experimental necessário 
à apropriação dos mecanismos tecnológicos e 
organizacionais, o que foi facilitado pelo bom 
diálogo entre produtores e técnicos, quando es-
tes partiram do resgate do saber camponês. De 
fato, se a fonte protegida fosse o único parâme-
tro a orientar a avaliação do resultado, teria si-
do mais fácil contratar empresas privadas en-
carregadas das obras, desprezando o envolvi-
mento das comunidades como garantia de sus-
tentabilidade do projeto.

Os projetos conseguiram responder à 
necessidade dos agricultores em sua dificulda-
de de acesso à água, frente à impossível solução 
das políticas hidráulicas que centralizam poder, 
como poços artesianos e açudes. Assim, uma 
solução com custos mais baixos e com uma ati-
tude coletiva, protagonista e de responsabiliza-
ção foi capaz de recuperar as fontes de água su-
perficiais. Tais inovações resultaram no acesso 
à água, formação de agentes comunitários e na 
compreensão da necessidade de transformar o 
modelo de produção e consumo para um mo-
delo mais sustentável e responsável de se viver.

Percebe-se nestas experiências a relação 
entre a inovação, isto é, a experimentação téc-
nica, social e institucional das quais os agricul-
tores se apropriam e a capacidade de renovação 
dos modelos de desenvolvimento tradicionais. 
Dessa forma, as relações de poder se transfor-
mam, seja em nível local – independência em 
relação às oligarquias – seja em nível regional – 
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a partir da governança da política pública. As-
sim, a sociedade civil, através da mobilização, 
ganha autonomia e se torna capaz de propor 
novas políticas públicas. 

É importante ressaltar não apenas a ino-
vação no campo político, mas ainda e mais fun-
damentalmente, a intenção de estabelecer pro-
cessos pedagógicos e de “experimentação”. Ou 
seja, não adianta apenas propor algo “novo” 
para intervenção pública e deixar ao governo a 
sua execução. E sim,  uma atitude coletiva que 
quer, também, ser protagonista nas ações dos 
programas e projetos públicos.
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